[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br

PROCESSO N.º 70076360106 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO SUL
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRA DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Cachoeira do Sul. Parágrafos 1º a 9º do artigo 36 da Lei Orgânica, incluídos pela Lei Orgânica n.º 09/2017. Regime de urgência em projetos de lei da iniciativa do Poder Executivo. Violação ao princípio da simetria constitucional. Desrespeito ao princípio da separação de poderes. Ofensa aos artigos 8º, ‘caput’, 10 e 62 da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Cachoeira do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos parágrafos 1º a 9º do artigo 36 da Lei Orgânica, acrescidos pela Lei Orgânica n.º 09, de 13 de dezembro de 2017, daquela Comuna, que dispõem sobre a solicitação de regime de urgência em projetos de lei da iniciativa do Poder Executivo. 
Segundo o proponente, os dispositivos em tela extrapolariam as atribuições do Poder Legislativo Municipal, uma vez que as normas referentes à solicitação de regime de urgência em projetos de lei se submeteriam ao princípio da simetria, devendo observância ao disposto no artigo 62 da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta da Província, além de malferir o princípio da separação dos Poderes, com assento no artigo 10 do mesmo ato normativo. Requer, a concessão de medida liminar, para suspender a eficácia dos dispositivos da Lei Orgânica impugnados, e, ao final, a procedência da ação (fls. 02/62). 
A medida liminar foi deferida (fls. 73/75).

O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado, promoveu a defesa das normas, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 94).

A Câmara Municipal de Vereadores, devidamente notificada, não se manifestou (fl. 96).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.
2. Os dispositivos legais impugnados apresentam a seguinte redação:
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL
(...)
Art. 36 – No encaminhamento do projeto de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito, este poderá solicitar à Câmara Municipal que o aprecie no prazo de quarenta e cinco dias. 
§ 1º Recebido o projeto de lei de acordo com o caput deste artigo, o Presidente da Câmara de Vereadores colocará em deliberação do plenário o pedido de urgência, na primeira sessão ordinária subsequente ao do recebimento do projeto. 
§ 2º O pedido de tramitação em urgência será aprovado se receber voto favorável da maioria absoluta dos vereadores. 
§ 3º Sendo aprovado o regime de tramitação em urgência, o projeto será incluído na primeira pauta da sessão ordinária subsequente ao da aprovação do pedido. 
§ 4º O prazo estipulado no caput deste artigo contará a partir da aprovação do pedido de tramitação em urgência. 
§ 5º Caso não aprovado o pedido de tramitação em urgência o projeto terá sua tramitação no rito ordinário. 
§ 6º Não poderá ser pedida tramitação em regime de urgêncía o projeto de lei que dependa de comissão especial para sua apreciação. 
§ 7º Se a Câmara Municipal não se manifestar sobre o projeto no prazo estabelecido no caput deste artigo, desde que aprovada sua tramitação em regime de urgência, será este incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação sobre os demais assuntos para que se ultime a votação. 
§ 8º Os prazos deste artigo e seus parágrafos não correrão nos períodos de recesso da Câmara Municipal. 
§ 9º O prazo do caput será suspenso caso algum parlamentar ou comissão solicite informações ou pareceres técnicos ou jurídicos referente à proposição em análise, até que a solicitação seja atendida.
(...)
3. De plano, verifica-se que a Câmara Municipal de Vereadores de Cachoeira do Sul extrapolou sua competência, uma vez que a Constituição Estadual, em seu artigo 62
, dispõe de modo diverso do regulado na Lei Orgânica daquela Comuna acerca da solicitação de urgência em projetos de lei da iniciativa do Poder Legislativo:

Art. 62 - Nos projetos de sua iniciativa o Governador poderá solicitar à Assembléia Legislativa que os aprecie em regime de urgência. 
§ 1º Recebida a solicitação do Governador, a Assembléia Legislativa terá trinta dias para apreciação do projeto de que trata o pedido. 
§ 2º Não havendo deliberação sobre o projeto no prazo previsto, será ele incluído na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação de qualquer outro assunto até que se ultime a votação. 
§ 3º O prazo de que trata este artigo será suspenso durante o recesso parlamentar. 

E tal regramento deve ser seguido pelos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 
Como se sabe, não podem os legisladores municipais deixar de seguir as regras já esculpidas nas Constituições Estadual e Federal, sob pena de violar o princípio constitucional da simetria que determina que deva haver coerência entre as normas locais e a Lei Maior, como bem leciona Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior
:
Do princípio da simetria resulta um dever de não contradição entre as normas de organização de Estados e Municípios, especialmente às relacionadas as repartições dos Poderes, à sua independência e harmonia. Consagrar a autonomia municipal não significa, a qualquer tempo, autorizar que os municípios a exerçam de modo dissonante do desenho institucional fixado pela União de modo originário e pelo Estado de modo decorrente. Assim, o exercício da autonomia municipal é limitado, tanto pelas normas e pelas competências materiais e legislativas da União e dos Estados, às quais deve respeitar, quanto pelo princípio da simetria, pelo qual, no exercício de sua competência de auto-organização, não deve desbordar da moldura estabelecida para a independência e para a inter-relação dos Poderes pela Constituição Federal.
A Constituição Federal, em seu artigo 29, conferiu capacidade de auto-organização aos Municípios, dentro da estrutura federativa nacional e dentro dos limites jurídicos traçados pela própria Lei Maior.

No Estado federado brasileiro, assim, conceberam-se três fontes de comandos normativos - que são a União, os Estados e os Municípios -, podendo cada ente, no âmbito de sua competência, fixada pela Constituição Federal, legislar. Aos Municípios permitiu a Constituição Federal legislar na hipótese de haver interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber
. 

Interesse local do Município não deve ser confundido com seu interesse exclusivo. Por interesse local se entende todo o assunto em que há prevalência do interesse do Município sobre os interesses da União e dos Estados. Em sendo ultrapassados os limites da compreensão do que é interesse local, a normatização municipal não será constitucional.

Na hipótese de normatização a respeito do processo legislativo, não se pode afirmar que há prevalência do interesse municipal em face dos interesses nacionais, que exige certa uniformidade na matéria tratada. 

Com efeito, não se pode entender que os princípios da autonomia e da capacidade de auto-organização dos Municípios, contemplados na Constituição Federal, tenham possibilitado que o processo de elaboração normativa seja definido no âmbito local.  Entendimento em sentido contrário iria produzir situações inaceitáveis no sistema federativo concebido no Estado brasileiro. 

Nessa senda, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado:

CONSTITUCIONAL. AÇAO DIRETA. EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. INOBSERVÂNCIA DO QUORUM MÍNIMO DE PROPOSIÇÃO. ALTERAÇÃO NO PROCEDIMENTO LEGISLATIVO ABREVIADO. SOLICITAÇÃO DE URGÊNCIA PELO CHEFE DO EXECUTIVO. APRECIAÇÃO PELA CÂMARA MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É formalmente inconstitucional a Emenda à Lei Orgânica 026/2005, do Município de São Borja, na medida em que não observado o quorum mínimo para a proposição de projetos de emenda à Lei Orgânica. Ofensa ao art. 58, I, da CE/89, aplicável aos Municípios em razão do princípio da simetria. O diploma legal impugnado padece, também, de inconstitucionalidade material, pois ao modificar o procedimento legislativo abreviado, submetendo à apreciação da Câmara Municipal a solicitação de urgência em projetos de iniciativa do Prefeito, dele retira a prerrogativa garantida no art. 62 da CE/89. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70015677370, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 02/10/2006)

ADI. REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GRAVATAÍ. DELIBERAÇÃO SOBRE URGÊNCIA NOS PROJETOS DE LEI DO EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Afronta os princípios constitucionais da simetria e da independência e harmonia dos Poderes, disposição do Regimento Interno da Câmara de Vereadores determinando que caberá ao Plenário da Casa apreciar a efetiva urgência requerida aos projetos de lei encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo. Incompatibilidade com arts. 64, da CRFB; 62, da CE; e 48 da Lei Orgânica do Município. Indevida ingerência na esfera que compete exclusivamente ao Prefeito. JULGADA PROCEDENTE. PRONUNCIADA A INCONSTITUCIONALIDADE EM PARTE, COM REDUÇÃO DE TEXTO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014332720, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 12/06/2006)
Não bastasse isso, ao suprimir prerrogativas do Poder Executivo, as normas atacadas malferem o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, consagrado no artigo 10
 da Constituição Estadual.
Em sendo assim, afiguram-se incompatíveis com a ordem constitucional os dispositivos legais impugnados.

4. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, com a expunção do mundo jurídico do disposto nos parágrafos 1º a 9º do artigo 36 da Lei Orgânica de Cachoeira do Sul, acrescidos pela Lei Orgânica n.º 09, de 13 de dezembro de 2017, daquela Comuna, por afronta aos artigos 8º, caput, 10 e 62, todos da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 11 de abril de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/MPM
� Que segue o disposto no artigo 64 da Constituição Federal.


� MIRAGEM, Bruno e ZIMMER JÚNIOR, Aloísio. Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p. 37.


� Art. 30 – Compete aos Municípios:


I – legislar sobre assuntos de interesse local;


II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


(...).


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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